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RELATÓRIO 

Nos presentes autos eletrônicos estão sendo examinadas as dispensas de licitação 

001/2020 e 002/2020, realizadas pela EMLUR - Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana de 

João Pessoa. 

Em relatório inicial, a Auditoria observou que a análise teve como fulcro as observações 

registradas nas Notas Técnicas 021/2020 e 039/2020 da Controladoria Geral do Município de João 

Pessoa, que foram encaminhadas à Presidência desta Corte, por meio do Ofício GS/CGM 060/2020 

(Documento TC 07098/20) e Ofício GS/CGM 100/2020 (Documento TC 10334/20). 

Depois de examinar os elementos iniciais constantes dos autos, foi proferida a Decisão 

Singular DS2 - TC 00040/20, em 16 de março do corrente ano, por meio da qual se decidiu o seguinte 

(fls. 1623/1632): 

1) CAUTELARMENTE: 

I) DETERMINAR QUE, NO PRAZO DE 30 (TRINTA DIAS), contado da 

publicação desta decisão, o Senhor LUCIUS FABIANI DE VASCONCELOS 

SOUSA, Superintendente da Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana – 

EMLUR, ou quem lhe fizer as vezes, promova novo procedimento administrativo 

(considerando estar a Concorrência 001/2019 ainda em trâmite, sem previsão de 

conclusão), para execução dos serviços de limpeza urbana dos Lotes I, II, III, 

com a estrita observação às normas constitucionais, em especial às da Lei 

8.666/93, e às constatações deste relatório de Auditoria, com as recomendações e 

orientações normativas da Controladoria Geral do Município – CGM; e 

II) DETERMINAR QUE, NO PRÓXIMO PROCESSAMENTO DA DESPESA 

PÚBLICA, a partir da publicação desta decisão, o Senhor LUCIUS FABIANI DE 

VASCONCELOS SOUSA, Superintendente da Autarquia Especial Municipal de 

Limpeza Urbana – EMLUR, ou quem lhe fizer as vezes, limite o pagamento 

referente ao contrato 002/2020, celebrado com a empresa BETA AMBIENTAL 

LTDA. (CNPJ: 24.303.231/0001-32), decorrente da dispensa de licitação 

002/2020, ao valor mensal estimado de R$1.910.707,94 (um milhão, novecentos e 

dez mil, setecentos e sete reais e noventa e quatro centavos), inclusive 

promovendo a compensação de parcela eventualmente já quitada, para manter o 

valor da proposta da primeira colocada, sem prejuízo da providência do item 

anterior, até decisão final. 
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2) ENCAMINHAR os autos à Segunda Câmara para CITAR, com o objetivo de 

lhes oportunizar a apresentação de defesa sobre os fatos constatados pela Auditoria no relatório de 

fls. 1610/1622: 

I) o Senhor LUCIUS FABIANI DE VASCONCELOS SOUSA (Superintendente da 

EMLUR); 

II) a empresa BETA AMBIENTAL LTDA. (CNPJ: 24.303.231/0001-32) e o seu 

representante, Senhor RICARDO CABRAL LEAL; 

III) a empresa TCL LIMPEZA URBANA LTDA. (CNPJ: 07.185.401/0001-02) e o 

seu representante, Senhor GEORGE AUGUSTO NEGÓCIO DE FREITAS; 

IV) a empresa NORDESTE CONSTRUÇÕES INSTALAÇÕES E LOCAÇÕES 

EIRELI – ME (CNPJ: 13.347.399/0001-23) e o seu representante, Senhor 

CLÁUDIO FAUSTO SILVA; e 

V) a empresa EMS SERVIÇOS EIRELLI (CNPJ: 18.299.126/0001-74) e suas 

representantes, Senhora EDNA MARA DE SOUSA e Senhora LYVIA KELMA 

FERREIRA DE SOUSA. 

3) COMUNICAR a presente decisão ao Prefeito de João Pessoa, Senhor LUCIANO 

CARTAXO PIRES DE SÁ, e à Controladora-Geral do mesmo Município, Senhora LUDINAURA 

REGINA SOUZA DOS SANTOS para tomada de medidas que entender cabíveis. 

4) DAR CIÊNCIA à Procuradoria Geral de Justiça. 

A decisão singular foi publicada na edição 2406 do Diário Oficial Eletrônico desta 

Corte de Contas, datada de 17 de março de 2020. (fl. 1633/1634). 

As citações e comunicações foram devidamente expedidas pela Secretaria da Segunda 

Câmara, sendo inicialmente ofertados esclarecimentos por parte do Senhor LUCIUS FABIANI DE 

VASCONCELOS SOUSA, Superintendente da EMLUR (Documento TC 25021/20 – fls. 1648/1790), 

no qual houve pedido de suspensão dos efeitos da medida cautelar. 
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Seguidamente, atendendo às disposições regimentais, em 05 de maio de 2020, a matéria 

foi trazida a este Órgão Fracionário, para fins de referendo da decisão singular proferida, tendo sido 

proferido o Acórdão AC2 – TC 00655/20, cuja parte dispositiva foi a seguinte (fls. 1806/1817): 

 

Depois de referendada a decisão singular, o processo seguiu para a Auditoria, a fim de 

que fosse examinado o Documento TC 25021/20. Nesse compasso, foi elaborado o relatório de análise 

de defesa (fls. 1820/1836), com a seguinte conclusão: 

 

Em razão de terem sido vários os notificados para se manifestarem sobre o relatório 

inicial da Auditoria, por meio de despacho proferido às fls. 1839/1840, encaminhou-se o processo à 

Secretaria da Segunda Câmara, a fim de certificar o motivo pelo qual os prazos para apresentação de 

defesa ainda não haviam sido iniciados para os demais interessados. 
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Em resposta, aquele Setor informou que o motivo de não haver iniciado o prazo para 

defesa dos demais interessados citados se deu em virtude de os mesmos residirem em outros Estados e 

os AR (Avisos de Recebimento), ainda, não terem retornado (fls. 1841/1842). 

O processo seguiu, então, para análise por parte do Ministério Público de Contas, o 

qual, por meio de parecer de lavra da Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira (1875/1889), 

opinou da seguinte forma: 

 

Quando o processo se encontrava no Parquet de Contas, foram apresentados 

esclarecimentos por parte da empresa BETA AMBIENTAL LTDA – (Documento TC 35371/20 – fls. 

1848/1864). 

Na sequência agendou-se o julgamento do processo para a presente Sessão, conforme 

atesta a certidão de fls. 1892/1893. 

Logo após ao agendamento, por meio de despacho proferido às fls. 1890/1891, 

encaminhou-se o processo à Unidade Técnica, com intuito de que fosse examinado o conteúdo do 

Documento TC 35371/20 e sua eventual repercussão para o julgamento do pedido de suspensão dos 

efeitos da Decisão Singular. 

Novel relatório do Órgão Técnico (fls. 1894/1900), concluiu o seguinte: 
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VOTO DO RELATOR 

No caso ora examinado, observa-que, a partir das constatações produzidas pela 

Auditoria quando da análise das dispensas de licitação 001/2020 e 002/2020, foi expedida Decisão 

Singular DS2 - TC 00040/20, por meio da qual, em síntese, decidiu-se cautelarmente pela fixação do 

prazo de 30 (trinta) dias para que o gestor da EMLUR (ou quem lhe fizer as vezes) promovesse novo 

procedimento administrativo para contratação dos serviços de limpeza urbana dos Lotes I, II, III, com 

a estrita observância às normas constitucionais, em especial às da Lei 8.666/93, e às constatações do 

relatório da Unidade Técnica desta Corte de Contas, com as recomendações e orientações normativas 

da Controladoria Geral do Município – CGM de João Pessoa (Item I). 

Ainda, naquela medida cautelar, houve determinação para que o gestor da EMLUR (ou 

quem lhe fizesse as vezes) limitasse o pagamento referente ao contrato 002/2020, celebrado com a 

empresa BETA AMBIENTAL LTDA. (CNPJ: 24.303.231/0001-32), decorrente da dispensa de 

licitação 002/2020, ao valor mensal estimado de R$1.910.707,94 (um milhão, novecentos e dez mil, 

setecentos e sete reais e noventa e quatro centavos), inclusive promovendo a compensação de parcela 

eventualmente já quitada, para manter o valor da proposta da primeira colocada, sem prejuízo da 

providência do item anterior, até decisão final (Item II). 

A decisão singular emitida foi referendada por meio do Acórdão AC2 – TC 00655/20, 

ressaltando-se o fato de que o prazo previsto no item I restou suspenso até deliberação ulterior deste 

Tribunal ou do Relator, a ser lavrada após o exame da defesa apresentada pelo gestor da EMLUR por 

meio do Documento TC 25021/20. 

No referido Documento, além de prestar seus esclarecimentos individualizados quanto 

às constatações/irregularidade apontadas pelo Órgão Técnico, ou seja, quanto ao mérito propriamente 

dito, observa-se que o gestor também fez, ao término na sua peça defensiva, pedido de suspensão dos 

efeitos da medida cautelar, no que tange ao seus Itens I e II. 

Apesar de a Auditoria já ter examinado o conteúdo de mérito quanto às alegações 

tecidas pelo gestor da EMLUR, mantendo quase integralmente intactas as eivas inicialmente apontadas 

(conforme relatório de análise de defesa de fls. 1820/1836), evidencia-se que, nos presentes autos, 

existem notificados para se manifestarem sobre o relatório inicial da Auditoria, cujos prazos de defesa 

ainda se encontram fluindo. Nesse compasso, não cabe nesta oportunidade examinar o mérito da 

questão. Um ainda nem iniciou, porquanto o Aviso de Recebimento não foi devolvido até então. 
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Por outro lado, conforme mencionado, o gestor da EMLUR requereu, na peça 

defensória, a suspensão dos Itens I e II da Decisão Singular DS2 - TC 00040/20. Assim o fez por 

entender que restariam esclarecidos todos os pontos impugnados pela Unidade Técnica. Todavia, 

naquele relatório de análise de defesa, a Auditoria externou entendimento de que os termos daquela 

decisão liminar não deveriam ser modificados. 

Embora também tenha realizado análise quanto ao mérito das irregularidades indicadas 

pela Auditoria, o pronunciamento do Ministério Público de Contas, neste momento, deu-se apenas em 

razão do pedido de suspensão da medida cautelar, porquanto a instrução processual não foi 

integralmente concluída. Veja-se o trecho da manifestação Ministerial: 

 

Nesse compasso, tendo consignado a subsistência das irregularidades indicadas quanto 

às dispensas ora examinadas, o Parquet de Contas externou o entendimento pela manutenção da 

medida cautelar concedida por meio da Decisão Singular DS2 - TC 00040/20, referenda pelo Acórdão 

AC2 - TC 00655/20. 

De fato, a instrução do presente processo ainda não foi concluída, motivo pelo qual não 

se pode, nesta assentada, julgar-se o mérito. A discussão gira em torno da manutenção ou não da 

medida cautelar, em razão do pedido de suspensão dos seus efeitos feito na peça defensória 

apresentada pelo gestor da EMLUR. 

Em que pese toda a argumentação ali expendida, observa-se que as máculas que deram 

ensejo à emissão da medida cautelar foram ratificadas pela Unidade Técnica desta Corte de Contas, de 

modo que não houve qualquer modificação no panorama processual que seja capaz de suspender seus 

efeitos. 
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Eis o exame da Auditoria sobre a defesa da EMLUR (fls. 1820/1835): 
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A Auditoria também examinou a defesa apresentada pela empresa BETA AMBIENTAL 

LTDA., e o fez nos seguintes moldes (fls. 1894/1899): 
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No âmbito das medidas cautelares, observa-se que a sua emissão está atrelada, 

intrinsecamente, à verificação dos requisitos legais que autorizam sua concessão, quais sejam: fumaça do 

bom direito e perigo na demora. 
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No caso dos autos, as duas circunstâncias autorizadoras foram devidamente evidenciadas ao 

longo das manifestações da Auditoria, constando da fundamentação da cautelar emitida. 

Ou seja, restou evidenciada a fumaça do bom direito, porquanto as máculas inicialmente 

consignadas pela Auditoria foram mantidas após o exame das defesas apresentadas pelo gestor da EMLUR 

e pela empresa BETA AMBIENTAL LTDA, assim como restou provado o perigo na demora, em razão do 

possível dano ao erário decorrente de pagamento à empresa executora dos serviços em valor superior ao 

devido, acaso confirmada a constatação da Auditoria ao término da instrução processual. 

Verifica-se, pois, que a decisão singular proferida foi suficientemente fundamentada, não 

havendo qualquer anomalia na concessão da medida acautelatória. 

Diante do exposto, levando em consideração que não houve qualquer mudança 

processual, VOTO no sentido de que os membros desta egrégia Segunda Câmara decidam 

INDEFERIR o pedido de suspensão dos efeitos da Decisão Singular DS2 - TC 00040/20, mantendo 

todos os seus termos, restabelecendo, neste momento, o prazo a que se refere o item I daquele 

decisum, para: 

I) DETERMINAR QUE, NO PRAZO DE 30 (TRINTA DIAS), contado da 

publicação desta decisão, o Senhor LUCIUS FABIANI DE VASCONCELOS SOUSA, 

Superintendente da Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana – EMLUR, ou quem lhe fizer as 

vezes, promova novo procedimento administrativo (considerando estar a Concorrência 001/2019 ainda 

em trâmite), para execução dos serviços de limpeza urbana dos Lotes I, II, III, com a estrita observação 

às normas constitucionais, em especial às da Lei 8.666/93, e às constatações do relatório de Auditoria, 

com as recomendações e orientações normativas da Controladoria Geral do Município – CGM; e 

II) DETERMINAR QUE NO PROCESSAMENTO DA DESPESA PÚBLICA, o 

Senhor LUCIUS FABIANI DE VASCONCELOS SOUSA, Superintendente da Autarquia Especial 

Municipal de Limpeza Urbana – EMLUR, ou quem lhe fizer as vezes, mantenha limitado o pagamento 

referente ao contrato 002/2020, celebrado com a empresa BETA AMBIENTAL LTDA. (CNPJ: 

24.303.231/0001-32), decorrente da dispensa de licitação 002/2020, ao valor mensal estimado de 

R$1.910.707,94 (um milhão, novecentos e dez mil, setecentos e sete reais e noventa e quatro 

centavos), inclusive promovendo a compensação de parcela eventualmente já quitada, para manter o 

valor da proposta da primeira colocada, sem prejuízo da providência do item anterior, até decisão final. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 02980/20, referentes, neste 

momento, ao exame do pedido de suspensão dos efeitos dos itens I e II da Decisão Singular DS2 – TC 

00040/20, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

(2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do relator, em INDEFERIR o pedido de 

suspensão dos efeitos da Decisão Singular DS2 - TC 00040/20, mantendo todos os seus termos, 

restabelecendo, neste momento, o prazo a que se refere o item I daquele decisum, para: 

I) DETERMINAR QUE, NO PRAZO DE 30 (TRINTA DIAS), contado da 

publicação desta decisão, o Senhor LUCIUS FABIANI DE VASCONCELOS SOUSA, 

Superintendente da Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana – EMLUR, ou quem lhe fizer as 

vezes, promova novo procedimento administrativo (considerando estar a Concorrência 001/2019 ainda 

em trâmite), para execução dos serviços de limpeza urbana dos Lotes I, II e III, com a estrita 

observação às normas constitucionais, em especial às da Lei 8.666/93, e às constatações do relatório de 

Auditoria, com as recomendações e orientações normativas da Controladoria Geral do Município – 

CGM; e 

II) DETERMINAR QUE NO PROCESSAMENTO DA DESPESA PÚBLICA, o 

Senhor LUCIUS FABIANI DE VASCONCELOS SOUSA, Superintendente da Autarquia Especial 

Municipal de Limpeza Urbana – EMLUR, ou quem lhe fizer as vezes, mantenha limitado o pagamento 

referente ao contrato 002/2020, celebrado com a empresa BETA AMBIENTAL LTDA. (CNPJ: 

24.303.231/0001-32), decorrente da dispensa de licitação 002/2020, ao valor mensal estimado de 

R$1.910.707,94 (um milhão, novecentos e dez mil, setecentos e sete reais e noventa e quatro 

centavos), inclusive promovendo a compensação de parcela eventualmente já quitada, para manter o 

valor da proposta da primeira colocada, sem prejuízo da providência do item anterior, até decisão final. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 07 de julho de 2020. 
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